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ÇA E PESCOÇO EM MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E O

AUMENTO EXPONENCIAL DOS CASOS DURANTE A PANDEMIA DO NOVO

CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2)

Antônio Gomes Machado Júnior¹; Gabriela Roncato Portes¹; Júlia Clara Póvoa Ferro¹;
Milena Moraes de Oliveira Lenza ².

RESUMO

INTRODUÇÃO:  O cirurgião-dentista, pela proximidade no atendimento clínico e a
possibilidade de comprovar as agressões físicas sofridas pela paciente, tem relevan-
te papel na notificação da violência e assim, nas políticas de proteção. Conhecer a
legislação sobre notificação compulsória de violência contra a mulher e como deve
ser feita é parte importante da formação profissional. OBJETIVO: Conhecer quais os
tipos de lesões encontradas na região de cabeça e pescoço em mulheres vítimas de
violência doméstica e demonstrar a importância no conhecimento e atuação dos ci-
rurgiões dentistas e graduandos em Odontologia na detecção de casos de violência
doméstica, com ênfase na notificação compulsória, antes e durante a pandemia do
novo coronavírus. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo do tipo bibliográfico, ex-
ploratório realizado por meio de uma revisão de literatura. Foram utilizadas as se-
guintes bases de dados virtuais em saúde, especificamente na Biblioteca Virtual de
Saúde (BVS), nas bases de dados Sistema Latino-Americano e do Caribe de infor-
mação em Ciências da Saúde - LILACS, National Library of Medicine – MEDLINE,
Scientific Electronic Library online – Scielo, banco de teses USP, PubMed, no perío-
do de 2010 a 2021. RESULTADOS: Foram encontrados 165 artigos sendo que 10
se enquadravam nos critérios de inclusão. Dividimos os estudos em grupos de estu-
dos descritivos, qualitativos, quantitativos, e exploratórios descritivos. Os artigos da
revisão evidenciaram a importância do profissional de Odontologia em casos de vio-
lência contra a mulher no atendimento clínico e a possibilidade de comprovar as
agressões físicas sofridas na face dessas pacientes.  CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Analisando a prevalência de lesões de cabeça e de pescoço sob essas circunstânci-
as, torna-se evidente a importância da atuação do cirurgião-dentista frente aos aten-
dimentos às vítimas de violência doméstica. No entanto, observou-se pouco conheci-
mento dos cirurgiões-dentistas quanto aos tipos de violência, a notificação compul-
sória de violência e ao encaminhamento das vítimas. A capacitação de que necessi-
tam os profissionais de saúde, não faz parte dos currículos da graduação e dos pro-
gramas de pós-graduação nas universidades, deixando grandes lacunas na forma-
ção e no treinamento dos estudantes.

Palavras-chave: Odontologia Legal, Violência contra a mulher, Agressão, Mulheres

Agredidas, Traumatismos faciais.
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TYPES OF MOST FREQUENT LESIONS FOUND IN THE HEAD AND NECK REGI-
ON IN WOMEN VICTIMS OF DOMESTIC VIOLENCE AND THE EXPONENTIAL IN-
CREASE IN CASES DURING THE NEW CORONAVIRUS PANDEMIC (SARS-CoV-

2)

Antônio Gomes Machado Júnior ¹; Gabriela Roncato Portes ¹; Júlia Clara Póvoa
Ferro ¹;

Milena Moraes de Oliveira Lenza ².

ABSTRACT

INTRODUTCION: The dental surgeon, due to proximity in clinical care and the pos-
sibility of proving the physical aggressions suffered by the patient, has a relevant
role in notifying violence and thus, in protection policies. Knowing the legislation on
compulsory notification of violence against women and how it should be done is an
important part of vocational training. OBJECTIVE: Knowing the types of injuries
found in the head and neck region in women victims of domestic violence and de-
monstrate the importance in the knowledge and performance of dental surgeons
and undergraduate dentistry in the detection of cases of domestic violence, with
emphasis on compulsory notification, before and during the new coronavirus pan-
demic.  METODOLOGY:  This research is a literature review to describe and dis-
cuss the longevity and strength of ceramic laminates, as well as wear resistance,
considerable mechanical properties in clinical performance, maintenance, and lon-
gevity. Among the articles available for consultation, those that address issues re-
lated to longevity, resistance of aesthetic dental procedures using ceramic frag-
ments, variety of colors, good longevity, and biocompatibility, which bring them clo-
ser functionally and aesthetically to natural teeth, causing harmony, will be selec-
ted. to smile. RESULTS: 165 articles were found and 10 fits the inclusion criteria.
We divide studies into descriptive, qualitative, quantitative, and descriptive explora-
tory study groups. The articles of the review showed the importance of the dental
professional in cases of violence against women in clinical care and the possibility
of proving the physical aggressions suffered in the face of these patients.  FINAL
CONSIDERATIONS: Analyzing the prevalence of  head and neck lesions under
these circumstances, the importance of the dental surgeon in the face of care to
victims of domestic violence is evident. However, there was little knowledge of den-
tal surgeons regarding the types of violence, the compulsory notification of violence
and the referral of the victims. The training that need health professionals is not
part of undergraduate curricula and postgraduate programs in universities, leaving
large gaps in the training and training of students.

Keywords:  Legal  dentistry,  Violence against  women, Aggression,  Battered wo-

men, Facial injuries.
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INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher sempre esteve presente em nossa sociedade, po-

rém, no Brasil, o primeiro passo contra esse ato só foi dado no ano de 1984, quando

o país ratificou a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-

ção Contra a Mulher (BRASIL, 1984). No ano de 1985 foi criada a primeira Delega-

cia Especializada da mulher no Brasil, na cidade de São Paulo; em 1993, a Declara-

ção sobre a Eliminação da Violência contra as mulheres foi adotada pela Assembleia

Geral das Nações Unidas (AGNU), com definições importantes sobre violência con-

tra a mulher (DARUGE; DARUGE JÚNIOR; FRANCESQUINI JÚNIOR, 2016). Em

1996, foi adotada a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vi-

olência Contra a Mulher, considerando-a uma violação aos direitos humanos e liber-

dades fundamentais (BRASIL, 1996).

Em 2001, após a repercussão do caso de Maria da Penha Maia Fernandes, a

Organização dos Estados Americanos (OEA) condenou o Brasil a definir uma legis-

lação para esse tipo de violência e recomendou a erradicação da tolerância estatal

nesses casos (DARUGE; DARUGE JÚNIOR; FRANCESQUINI JÚNIOR, 2016).

Então, em 2004, foi promulgada a Lei n° 10.886/04 (BRASIL, 2004) alterando

o Art. 129 do Código Penal Brasileiro e acrescentando a violência doméstica como

crime. Dois anos depois foi promulgada a Lei n° 11.340/06 (BRASIL, 2006), Lei Ma-

ria da Penha, que define violência doméstica, familiar e conjugal contra a mulher, es-

tabelece medidas preventivas, possibilita a prisão em flagrante e agrava a pena para

os agressores.

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), apesar do

amparo legal, o número de assassinatos de mulheres, como o feminicídio, aumentou

desde o início da pandemia da Covid-19. David e colaboradores (2020), também ve-

rificaram um aumento dos feminicídios entre 2008 e 2015. Possibilitando uma visão

internacional da violência contra a mulher, um estudo realizado por Cruz Guisbert

(2019), mostrou que em 2016 e 2017, 215 feminicídios foram registrados na Bolívia.

E mundialmente, estima-se que 7 em cada 10 mulheres serão espancadas, estupra-

das, abusadas ou mutiladas durante sua vida (ONU, 2013).

Um  estudo  realizado  em  Rondônia  por  Oliveira  e  colaboradores  (2019),

abrangendo levantamentos de 2007 a 2015, apresenta o perfil da vítima: mulheres



na faixa etária predominante dos 19 aos 39 anos. Independentemente da idade, as

mulheres pardas ou negras são mais atingidas, e na escolaridade, as com apenas

ensino fundamental se sobressaíram. 

Nesse contexto, o estudo de Garbin e colaboradores (2006) aponta ser a re-

gião de cabeça e pescoço a mais atingida nas agressões contra as mulheres. Nessa

região corporal, a face é a mais acometida por ser área exposta e pouco protegida.

Garcez e colaboradores (2019) mostram que, na face, a região orbital é a mais atin-

gida, seguida da frontal e labial. As lesões podem ocasionar alterações permanentes

anatômicas e funcionais. Assim, profissionais da odontologia têm importante papel

na  constatação  e  tratamento  de  lesões  resultantes  da  violência  doméstica

(MARQUES et al., 2016).

O cirurgião-dentista é um dos profissionais da saúde que tem maiores chan-

ces de detectar violência doméstica, principalmente a física, por ser a região de cabe-

ça e pescoço o local mais lesionado pelo agressor (GARBIN  et al., 2006). Tendo

isso em vista, o profissional pode agir de duas formas distintas frente a um caso de

agressão a mulher: apenas tratando as lesões, ou, além disso, também identificando

os sinais e suspeita de violência doméstica. Para os dois casos existem uma legisla-

ção que explica a conduta correta a ser tomada pelo profissional e que, se negligen-

ciada, pode acarretar em punição (SILVA et al., 2010).

No Brasil, em 24 de novembro de 2003 foi criada a Lei 10.778/03 (BRASIL,

2003) estabelecendo a notificação compulsória de casos de violência contra a mu-

lher. Em 5 de novembro de 2004, a Portaria Nº 2.406 (BRASIL, 2004) instituiu o ser-

viço de notificação compulsória de violência contra a mulher, e aprovou o instrumen-

to e o fluxo para a notificação. Desde então, a ficha de notificação de violência inter-

pessoal e/ou autoprovocada deve também ser preenchida em casos suspeitos ou

confirmados de violência contra a mulher (BRASIL, 2018). Não é necessário conhe-

cer o agressor, mas é obrigatório (compulsório) o preenchimento do documento por

parte do profissional da saúde (SANTINON; GUALDA; DA SILVA, 2010).  A ficha

deve ser preenchida em duas vias, uma permanece no prontuário da paciente e a

outra é encaminhada para a vigilância epidemiológica do município (FERNANDES et

al., 2018). 

No Brasil, as agressões tornaram-se um problema de saúde pela sua magni-

tude e abrangência com repercussões em diversas áreas (SANTI, 2007).



No dia 10 de dezembro de 2019 foi promulgada a Lei 13.931/19 (BRASIL,

2019), tornando obrigatório aos serviços de saúde pública e privada comunicar às

autoridades policiais as suspeitas ou confirmações de violência contra a mulher num

prazo de até 24 horas, para as providências cabíveis e fins estatísticos. O ato de co-

municar às autoridades não instaura denúncia por parte do profissional da saúde,

cabendo à autoridade policial essa ação. Publicada em 18 de janeiro de 2021, a por-

taria GM/MS Nº 78 (BRASIL, 2021), estabeleceu diretrizes para comunicação de ca-

sos de violência contra a mulher às autoridades policiais. A portaria determina que

cabe à unidade de saúde comunicar à autoridade policial no prazo de 24 horas da

constatação da violência. Nos casos em que não for possível a comunicação, caberá

à autoridade sanitária estadual proceder à comunicação à autoridade policial no pra-

zo de 24 horas após a consolidação semanal da base estadual do Sistema de Infor-

mação de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde (VIVA SINAN). A comuni-

cação deve ser feita de forma sintética e consolidada, não identificando a vítima e

nem o profissional de saúde. Porém, em caráter excepcional, em caso de risco à co-

munidade ou à vítima e ao juízo da autoridade sanitária, a comunicação deverá ser

feita com identificação da vítima, com conhecimento desta ou do seu responsável. A

portaria também determina que a ficha de notificação compulsória dos casos de vio-

lência do VIVA SINAN, bem como o prontuário médico, não devem, em nenhuma

circunstância,  ser utilizados como documento de comunicação nos casos de vio-

lência  às autoridades policiais, sob risco pena de responsabilização administrativa,

civil e penal. Além disso, toda a comunicação externa deverá ser feita em meio se-

guro e devidamente assinado pela autoridade sanitária estadual. 

O cirurgião-dentista, pela proximidade no atendimento clínico e a possibilida-

de de comprovar as agressões físicas sofridas pela paciente, tem relevante papel na

notificação da violência e assim, nas políticas de proteção. Conhecer a legislação

sobre notificação compulsória de violência contra a mulher e como deve ser feita é

parte importante da formação profissional (LUZ; LORETO; BARROS, 2021). 

Este estudo objetivou conhecer quais os tipos de lesões encontradas na re-

gião de cabeça e pescoço em mulheres vítimas de violência doméstica e demonstrar

a importância no conhecimento e atuação dos cirurgiões dentistas e graduandos em

Odontologia na detecção de casos de violência doméstica, com ênfase na notifica-

ção compulsória, antes e durante a pandemia do novo coronavírus. Diante do expos-

to, os objetivos específicos desta pesquisa buscaram: (i) identificar as principais le-



sões na região de cabeça e pescoço em mulheres vítimas de violência doméstica; e

(ii) destacar o papel do Cirurgião Dentista em situações de violência contra mulher

através do reconhecimento dos sinais de violência ou durante o tratamento das le-

sões.

REVISÃO DE LITERATURA 

Violência doméstica contra a mulher: conceitos

A violência constitui um conjunto de agravos complexos que vem atingindo

um número cada vez maior de pessoas, de todas as idades e sexos. Atualmente,

tem sido considerado um grave problema de saúde pública em vários países do

mundo, inclusive no Brasil (CANÇADO FIGUEIREDO et al., 2012). 

De acordo com Chiaperine e colaboradores (2009), Griebler e Borges (2013),

a violência pode ser definida como violação dos Direitos Humanos, pelo constrangi-

mento da vontade. Do ponto de vista legal, expõem a seguinte classificação de ato

violento: de ordem física (infanticídio, homicídio, espancamento, sequestro e rapto);

de ordem psicológica (chantagem, ameaça, humilhação e desprezo); de ordem mo-

ral (calúnia, difamação e injúria); de ordem sexual (estupro e ato libidinoso), sendo

os últimos capazes de envolver todos os demais: físico, psicológico e moral. 

Dentre as diversas formas de violência existentes, a violência à mulher é uma

das mais prevalentes, devido ao número de vítimas e à magnitude de sequelas orgâ-

nicas e emocionais que produz, inclusive adquire um caráter endêmico (CHIAPERI-

NI et al., 2009). 

Segundo a Declaração das Nações Unidas de 1993, a violência contra mulher

inclui todo ato violento por razão de gênero, que produz ou pode causar dano físico,

sexual, psicológico ou algum tipo de sofrimento diante de ameaças ou privações ar-

bitrária de sua liberdade, independentemente se o ato ocorre de forma pública ou

em algum local privado. Este fenômeno representa um problema social e de saúde

pública complexo, que independe de fronteiras de classe social, raça, etnia, idade e

grau de escolaridade (ONU, 1993). A violência contra a mulher tem recebido cres-

cente atenção e mobilização no Brasil. Este problema reflete na saúde e qualidade

de vida das mulheres, trazendo consequências à estruturação pessoal, familiar e

pessoal (NETTO et al., 2014). É sabido que a violência, além de perdas socioeconô-



micas ao levar o indivíduo ao adoecimento, sobrecarrega serviços de saúde, com-

promete o bem-estar, segurança e viola os direitos humanos, podendo levar a vítima

ao afastamento do trabalho e da sociedade (KRUCZEWSKI; PEREIRA, 2016).

Compreende-se por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta basea-

da no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à

mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada (SANTOS, 2001). 

É muito comum a percepção do relacionamento entre homem e mulher como

o desempenho de papéis estereotipados e idealizados pela sociedade ao longo dos

anos, e que ainda permeiam nossa cultura atual, como o de homem forte e mulher

submissa. Tais papéis foram construídos sobre crenças e valores morais, religiosos

e políticos, cultivados por cidadãos de cada época (BORIN, 2007).

Casique e Furegato (2006) explicam que violência de gênero é aquela exerci-

da pelos homens contra as mulheres, em que o gênero do agressor e o da vítima

está intimamente ligado à explicação desta violência. Dessa forma, afeta as mulhe-

res pelo simples fato de serem deste sexo, e os homens mantêm o controle e o do-

mínio sobre elas. 

As agressões incluem violação, maltrato físico, psicológico, econômico e, al-
gumas vezes, pode culminar com a morte da mulher maltratada. Também o
abuso psicológico, sexual ou físico, habitual, ocorre entre pessoas relacio-
nadas afetivamente como marido e mulher ou adultos contra menores ou
idosos de uma família. Os autores citam como consequências da violência
as lesões abdominais, torácicas, contusões, edemas, hematomas, síndrome
de dor crônica, invalidez, fibromialgias, cefaleias, dor abdominal, síndrome
de intestino irritável, entre outros. Aditam ainda os resultados na vida sexual
e reprodutiva,  gerando distúrbios ginecológicos,  fluxo vaginal  persistente,
sangramento genital, infertilidade, aborto espontâneo, disfunção sexual, re-
tardo no desenvolvimento intrauterino, e ainda as sequelas psicológicas e
comportamentais, como depressão, ansiedade, distúrbios da alimentação e
do sono, sentimentos de vergonha e culpa, fobias e síndrome de pânico. Os
autores ressaltam ainda os riscos disso para os filhos do casal. Presencian-
do a violência dentro da família, aumentam nas crianças as probabilidades
de sofrer depressão, transtornos de conduta e atrasos no seu desenvolvi-
mento cognitivo. Além do mais, aumenta o risco de se converterem, por sua
vez, em vítimas de maltrato ou futuros agressores.

A violência contra a mulher constitui um tema importante na área de saúde pú-

blica e, inúmeros são os programas sociais implementados por órgãos governamen-

tais, entidades filantrópicas e organizações não governamentais no sentido de obter

estatísticas confiáveis, identificar causas, tratar as vítimas, punir os responsáveis e,

principalmente, evitar que novos casos ocorram (BRASIL, 2005).  De acordo com

pesquisa feita no Brasil pelo Datafolha e pelo Fórum Brasileiro de Segurança pública



(2019) 1,6 milhões de mulheres sofreram espancamentos ou tentativas de estrangu-

lamento, dessas, 76,4% assumiram que o agressor era alguém conhecido e 42%

que as violências ocorreram em casa.

Partindo do pressuposto cultural da face como locus corporal privilegiado e de

alto valor simbólico e apesar do aprimoramento no combate à violência contra a mu-

lher o número de casos aumenta exponencialmente, este número cresce ainda mais

perante  a  pandemia  do  novo coronavírus  (SARS-CoV-2),  causador  da  doença

COVID-19. Os indicadores de países como China, Espanha e Brasil evidenciam que

os casos de violência já existentes se agravam e, ao mesmo tempo, emergem novos

casos. Na China, os números da violência doméstica triplicaram; na França houve

um aumento de 30% das denúncias e, no Brasil, estima-se que as denúncias te-

nham aumentado em até 50%. A Itália, assim como os demais países, também indi-

cou que as denúncias de violência doméstica estão em ascensão (DUNCAN et al.,

2020).

Portanto, faz-se necessário conhecer o perfil e o contexto das vítimas de vio-

lência de gênero, para que gestores públicos possam direcionar suas ações de ma-

neira estratégica e eficaz, gerando subsídios para o aperfeiçoamento de propostas

voltadas para o correto atendimento e encaminhamento das vítimas a serviços que

melhor se adequem à situação de violência (BERNARDINO et al., 2017). 

Tipos de lesões mais frequentes encontradas em região de cabeça e pescoço 

Dentre as ocorrências mais frequentes de agressão está a lesão corporal do-

losa e os maus-tratos. A lesão corporal pode se apresentar de diversas maneiras:

agressões físicas (socos, chutes, tapas, violência sexual) ou agressões com qual-

quer tipo de objeto que possa machucar ou prejudicar a saúde da pessoa (GARBIN

et al., 2006). 

Na revisão de literatura, não foram localizados muitos trabalhos focalizando,

especificamente, o acometimento do rosto feminino nos casos de violência entre

cônjuges. No entanto, há grande convergência em apontar a região da cabeça, pe-

scoço e, notadamente, a face, como o local do corpo da mulher mais atingido nos

episódios violentos. Em textos de língua inglesa existem diversas pesquisas indican-

do que as “HNF (head, neck and face) injuries” podem se constituir sinalizadores de



violência por parceiro íntimo, tal a sua frequência nesses eventos (HALPERN, 2010;

SHERIDAN; NASH, 2007). 

No Brasil, Deslandes, Gomes e Silva (2000) analisando casos de violência

doméstica na cidade do Rio de Janeiro, estimaram que 37,5% das mulheres, atendi-

das em duas emergências hospitalares, foram feridas na cabeça ou na face pelo

agressor. Schraiber e colaboradores (2002), em pesquisa numa unidade básica de

saúde do município de São Paulo, encontraram o percentual de 54,6% para o mes-

mo  acometimento,  enquanto  numa  capital  nordestina,  Rabello  e  Caldas  Júnior

(2006), examinando casos de lesões corporais denunciados na delegacia da mulher,

verificaram que, em 56,2% das ocorrências, as vítimas foram atingidas no complexo

craniofacial. Em outro trabalho, tendo como campo de estudo uma cidade interiora-

na, Lamoglia e Minayo (2009) concluíram que, também neste contexto, o rosto da

mulher foi o locus corporal mais visado pelos golpes violentos perpetrados por cônju-

ges agressores. 

Diversas pesquisas relacionadas com o atendimento primário à saúde de mu-

lheres violentadas apontam ser a região de cabeça e pescoço a mais atingida como

consequência das de agressões físicas, resultando em fraturas, contusões, queima-

duras, entre outras injúrias. Nota-se que as lesões são produzidas das mais diversas

formas por socos (especialmente nos olhos e mandíbula), coices, pontapés e tiros

(JARAMILLO; URIBE, 2001; DESLANDES; GOMES; SILVA, 2000; SCHRAIBER et

al., 2002). Essa prevalência pela face também foi descrita por Jong (2000) ao anali-

sar Boletins de Ocorrência policiais.

Dourado e Noronha (2014) citam a violação da beleza facial (atributo extrema-

mente valorizado na sociedade ocidental moderna), a depreciação da autoimagem e

a ameaça à identidade pessoal como alguns dos agravantes deste tipo de vitimiza-

ção. Ainda no mesmo sentido, Halpern (2010) sugere que as marcas deixadas po-

dem figurar como lembranças visíveis do sofrimento, potencializando as sequelas do

trauma vivido. Ou seja, o fenômeno em estudo indica haver um imbricamento de ne-

cessidades físicas e emocionais, demandando acompanhamento articulado de dife-

rentes esferas de cuidado. Em casos semelhantes aos destacados neste trabalho,

as necessidades em saúde,  muitas  vezes,  requerem atuação multidisciplinar  por

parte de médicos (emergencistas, cirurgiões plásticos, ortopedistas, entre outros),

odontólogos, fisioterapeutas e psicólogos que tenham sido sensibilizados e capacita-

dos a lidar com vítimas de violência conjugal.



Um estudo realizado na Bahia estimou-se que, em 63,2% dos casos estuda-

dos, houve trauma na face e/ou cabeça e/ou pescoço da mulher agredida. A análise

das falas revelou que os danos faciais, sobretudo os permanentes, tendem a produ-

zir  sentimentos  de  autodepreciação,  humilhação  e  vergonha  na  vítima,  gerando

acentuado sofrimento psíquico (DOURADO; NORONHA, 2015). 

Garbin e colaboradores (2006) realizaram um estudo nos laudos presentes

nos inquéritos policiais de lesão corporal e maus-tratos na Delegacia de Defesa da

Mulher de Araçatuba, SP e os resultados encontrados revelaram que as agressões

ocorrem em faixas etárias diversas, com predominância na infância e adolescência,

e que a maior prevalência de lesões ocorre na região da cabeça e pescoço, área de

atuação do cirurgião-dentista, que necessita estar preparado para atender, entre ou-

tros, a paciente vítima de violência.

Porém, sabe-se que as mulheres que resistem a uma relação abusiva, indefi-

nidamente, acabam perdendo a saúde individual tanto física quanto mental, o que,

por  consequência,  afeta  a  saúde  da  família  (CASIQUE;  FUREGATO,  2006).  A

Organização Mundial da Saúde – OMS reconhece a violência doméstica como um

problema de saúde pública (BRASIL, 1988; OMS, 2002). O impacto que provoca na

qualidade de vida é evidente, seja pelas lesões físicas, psíquicas e morais que acar-

reta, seja pelas exigências de atenção e cuidados dos serviços médico-hospitalares.

Os danos, as lesões, os traumas e as mortes causados pela violência geram altos

custos emocionais e sociais e com aparatos de segurança pública. Causam pre-

juízos econômicos por causa dos dias de ausência do trabalho, pelos danos mentais

e emocionais incalculáveis que provocam nas vítimas e em suas famílias e pelos

anos de produtividade ou de vida perdidos (BRASIL, 2005). Além disso, ela vai con-

tra o conceito ampliado de saúde, que envolve bem estar físico, mental e social, e

não apenas ausência de doenças, sendo também uma violação dos direitos huma-

nos (MINAYO, 2004).

O papel do Cirurgião Dentista no atendimento e acolhimento das vítimas

Os serviços básicos de saúde são importantes na detecção do problema, por-

que têm, em tese, uma grande cobertura e contato com as mulheres, podendo reco-

nhecer e acolher o caso antes de incidentes mais graves (SCHRAIBER et al., 2002).



Logo, nesse contexto, os profissionais de saúde, incluindo o cirurgião dentis-

ta, são agentes fundamentais no atendimento e acolhimento das vítimas, seja na

identificação, na realização de perícias, fornecendo provas forenses que auxiliam

nos processos criminais, ou ainda no tratamento das sequelas causadas pelos atos

de violência (SILVA, 2015). 

A violência doméstica, a mais comum das violências contra a mulher, deve

ser detectada pelo profissional de saúde e encarada como questão de saúde públi-

ca. Ângulo-Tuesta (1997), ressalta que as mulheres em situações de violência pro-

curam os serviços de saúde por agravos à saúde física, mental e reprodutiva, como

consequência dessa agressão, porém os profissionais de saúde têm sérias dificulda-

des para identificar este fenômeno, e na ampla maioria dos casos em que se suspei -

ta de violência, estes não são investigados. 

A alta prevalência de lesões de cabeça e face demonstra a grande importân-

cia da atuação do cirurgião-dentista no atendimento às vítimas de violência (CAN-

ÇADO FIGUEIREDO et al., 2012). Garbin e seus colaboradores (2006) verificaram

90 lesões em vítimas do sexo feminino, dentre essas a maior prevalência foi na re-

gião de cabeça e pescoço, cerca de 30%, segundo ele essa região é escolhida com

o intuito de gerar vergonha, submissão à vítima, fazendo com que o agressor se sin-

ta poderoso e com capacidade de tirar autoestima da mulher. Segundo Silva e de-

mais autores (2010), na rotina odontológica, o cirurgião-dentista pode encontrar-se

profissionalmente envolvido em uma situação de violência contra a mulher basica-

mente de duas maneiras: como o profissional que identifica os sinais de violência ou

como aquele que trata as lesões decorrentes das agressões sofridas pela ví tima.

Conforme Capítulo I, Art.3 do Código de Ética da Odontologia (CFO 118/2012), a

odontologia é tida como serviço público, sendo assim é  responsável pela saúde e

bem estar social de todos os indivíduos, portanto é  de extrema importância que o

profissional que atue na área saiba como diagnosticar, abordar, e reconhecer essas

vítimas, tendo também papel ético e moral em casos de notificação compulsória das

mesmas.

Nesse contexto, o cirurgião dentista em sua rotina odontológica se envolverá

em uma situação de violência contra mulher de dois modos, como aquele que reco-

nhece os sinais de violência ou como o que trata as lesões. Independente de qual

seja a situação, o CD tem normas e leis que determinam a ação profissional a ser to-

mada (SILVA et al., 2010).



O combate à violência contra a mulher exige a integração de inúmeros fatores

políticos, legais e, principalmente culturais, para que seja desnaturalizada pela soci-

edade (SALIBA et al., 2007). Com esse propósito, em 24 de novembro de 2003, foi

promulgada a Lei 10.778, que obriga os serviços de saúde públicos ou privados a

notificar casos suspeitos ou confirmados de violência de qualquer natureza contra a

mulher (BRASIL, 2003). Quando o cirurgião dentista identificar uma situação dessas

em seu consultório o mesmo deve realizar notificação de caráter sigiloso valendo-se

dos códigos da CID-10, em ficha produzida exclusivamente pelo Sinan (BRASIL,

2005), que deverá ser enviado ao serviço de referência sentinela ou à autoridade sa-

nitária responsável conforme estabelece o Decreto n.º 5.099/200429, que regula a

Lei n.º 10.778/200327 (BRASIL, 2004).

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo do tipo bibliográfico, exploratório realizado por meio de

uma revisão de literatura. Foram utilizadas as seguintes bases de dados virtuais em

saúde, especificamente na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), nas bases de dados

Sistema  Latino-Americano  e  do  Caribe  de  informação  em  Ciências  da  Saúde  -

LILACS, National Library of Medicine – MEDLINE, Scientific Electronic Library online

– Scielo, banco de teses USP, PubMed, no período de 2010 a 2021, utilizando bus-

ca nos Descritores de Ciência e Saúde (DeCS): Odontologia Legal, Violência contra

a mulher, Agressão, Mulheres Agredidas, Traumatismos faciais bem como seus cor-

respondentes na língua inglesa: Forensic Dentistry,  Violence against women, Ag-

gression, Battered women, Facial injuries. 

Os critérios de inclusão foram artigos e textos entre 2010 a 2021, estudos clí-

nicos randomizados,  revisão sistemática,  metanálise,  estudo de caso e relato de

caso. Foram excluídos artigos incompletos e aqueles que não abordam a temática

proposta neste estudo.

Na busca pelos artigos, inicialmente foram encontrados 165 artigos e após a

aplicação dos critérios de inclusão foram excluídos 155, sendo incluídos, portanto,

10 artigos na amostra final.

RESULTADOS



Foram encontrados 165 artigos sendo que 10 se enquadravam nos critérios

de inclusão. Dividimos os estudos em grupos de estudos descritivos, qualitativos,

quantitativos, e exploratórios descritivos. Os artigos da revisão evidenciaram a im-

portância do profissional de Odontologia em casos de violência contra a mulher no

atendimento clínico e a possibilidade de comprovar as agressões físicas sofridas na

face dessas pacientes. Dentre os artigos analisados cinco eram de estudo transver-

sal com características quantitativas e descritivas, dois estudos retrospectivos, uma

pesquisa documental, um estudo quanti-qualitativo, e uma pesquisa longitudinal ob-

servacional e descritiva (Quadro 1).



Quadro1 – Autores/Ano, objetivo, tipo de estudo, principais resultados e conclusão
dos principais artigos analisados nos últimos 10 anos (2012 a 2022).

AUTORIA/ANO OBJETIVO TIPO DE ES-
TUDO

PRINCIPAIS RESULTA-
DOS

CONCLUSÃO

CANÇADO FI-
GUEIREDO et

al, 2012

Apresentar a prevalência
de mulheres vítimas de vio-
lência notificadas pelo Si-
nan, no período de 2009 e
2010, no município de Por-
to Alegre, e caracterizar os
casos quanto a idade, raça,
portador de deficiência, lo-
cal de ocorrência, tipo de
violência, meio de agres-

são, consequências da vio-
lência, natureza da lesão,

parte do corpo atingida, vín-
culo/grau de parentesco

com a pessoa, evolução e
encaminhamento.

Estudo des-
critivo trans-
versal, com
enfoque no
paradigma

quantitativo.

Do total de 1.278 notifica-
ções utilizadas, verificou-se
que a média de idade das
mulheres foi de 15,5 anos,
em sua maioria, da raça

branca,
66%. Observou-se que o

ambiente doméstico (75,5%)
favoreceu o tipo de violência
mais prevalente neste estu-
do, que foi a sexual (56,7%),

acometida principalmente
pelos amigos e conhecidos
(16,4%). O espancamento

foi o meio de agressão mais
frequente, com 38,6%, tra-
zendo como consequência
no momento da notificação
o estresse pós-traumático

(9,8%) e durante a evolução
do caso a alta da paciente
(80,9%). A contusão foi a
natureza da lesão mais

constatada (9,8%), tendo a
cabeça como o local mais
prevalente para as agres-

sões (10,4%).

A atuação do ci
rurgião-dentista
é de extrema re
levância, tanto
no diagnóstico

dos casos como
no tratamento,

orientação, noti
ficação e enca
minhamento da
mulher vítima de

violência.



GRIEBLER;
BORGES, 2013

Este estudo investigou o
perfil dos personagens en-
volvidos nos casos de vio-
lência contra a mulher, em

ocorrências da Lei Maria da
Penha (n=103), no ano de

2010, registrados numa De-
legacia de Polícia Civil no
interior do Rio Grande do

Sul.

Pesquisa do-
cumental em
103 boletins
de ocorrên-
cia associa-

dos à Lei
Maria da

Penha, os
quais foram
registrados
em uma De-
legacia de

Polícia Civil,
da Região

Noroeste do
Rio Grande
do Sul, no

ano de 2010.

Observou-se que o perfil da
mulher está associado a
mulheres jovens (M=35,8
anos; DP=12,7), em que a
maioria tem Ensino Funda-
mental Completo (57,7%) e
mantém relacionamentos

estáveis (57,7%). Em rela-
ção aos tipos de violência

registrados, a violência psi-
cológica (86,5%) e a violên-
cia física (44,2%) foram as
mais prevalentes. Em rela-
ção ao perfil do homem, a

idade média foi de 38,8
anos (DP=11,0), sendo que
a maioria tem Ensino Fun-

damental Completo (48,1%).
O uso de substância, em es-
pecial o álcool, por parte dos

homens em situação de
agressão, esteve associado

em 39,4% dos casos.

Os resultados
encontrados

nesta pesquisa
podem fornecer
subsídios para

uma maior com
preensão do per
fil dos envolvidos
na violência con

tra a mulher.



DOURADO; NO-
RONHA,

2014

O artigo analisa narrativas
femininas sobre relações

conjugais violentas, particu-
larmente, casos nos quais
ocorreram danos ao rosto
da mulher agredida pelo
parceiro. Foram objetivos

da pesquisa: apreender os
sentidos atribuídos pelas ví-
timas à violência vivenciada
e identificar as implicações
decorrentes da experiência

vitimizadora.

Estudo com
metodologia
qualitativa,

em caráte re-
trospectivo,
empregando
a entrevista

narrativa
como técnica
de coleta de
dados. Os
sujeitos de

pesquisa so-
maram 14
mulheres

com história
de dano faci-
al decorrente
de violência

conjugal.

Reverberações das agres-
sões sobre o sentimento de
identidade e da depreciação
da autoimagem foram enfati-

zadas como geradoras de
intenso sofrimento psíquico.

Além disso, os
resultados apon
taram para limi
tes no modelo

de atenção bio
médico, ainda
predominante

nos serviços de
saúde, para lidar
com a complexi
dade envolvida
na vitimização

conjugal femini
na, bem como
para a necessi

dade de articula
ção das várias
áreas de atua

ção que tangen
ciam esse fenô

meno.



DOURADO; NO-
RONHA,

2015

Estimar a prevalência de le-
sões na face, cabeça e

pescoço de mulheres agre-
didas pelo parceiro; apreen-

der os significados, na vi-
são das vítimas, das mar-

cas originárias da violência;
e investigar questões acer-
ca do cuidado em saúde no

tratamento dos agravos.

Estudo de
abordagem
quanti-quali-

tativa.

Os dados estatísticos foram
obtidos em boletins de ocor-
rência da Delegacia Especi-
al de Atendimento à Mulher
de Salvador, Bahia, e a fase

qualitativa da pesquisa
constou de entrevistas com
mulheres que recorreram à
delegacia para denunciar o
agressor. Estimou-se que,
em 63,2% dos casos estu-
dados, houve trauma na

face e/ou cabeça e/ou pes-
coço da mulher agredida. A

análise das falas revelou
que os danos faciais, sobre-
tudo os permanentes, ten-

dem a produzir sentimentos
de autodepreciação, humi-
lhação e vergonha na víti-

ma, gerando acentuado so-
frimento psíquico.

Ficou evidencia
do que a aten

ção em saúde li
mitou-se aos as
pectos físicos da
vitimização, sem
a percepção da
violência conju

gal como proble
ma de saúde e

consequente au
sência de refe

renciamento das
usuárias à rede
de assistência à
mulher em situa
ção de violência.



MARQUES et
al., 2016

Caracterizar os casos regis-
trados sobre as mulheres

vítimas de violência com le-
sões bucomaxilofaciais que
se submeteram ao Exame
de Corpo de Delito no Insti-
tuto Médico Legal (IML), no

município de São Luís
(MA), nos primeiros meses
dos  anos de 2010 a 2013.

Pesquisa
longitudinal
observacio-

nal e descriti-
va, realizada

a partir da
análise dos

laudos perici-
ais elabora-
dos por mé-

dicos legistas
e/ou odonto-
legistas, das
mulheres víti-

mas de
agressão físi-
cas submeti-
das ao Exa-
me de Corpo
de Delito no
Instituto Mé-
dico Legal

(IML), do mu-
nicípio de
São Luís

(MA).

Dentre as mulheres agredi-
das 43,8% estavam na faixa

etária entre 21-30 anos, a
maioria autodeclaradas par-
das (75,9%), sem compa-
nheiro (71%), empregadas
(64,6%) e residentes em
São Luís (MA) (82,6%).

Quanto ao agressor, não ha-
via informação em 70,8%
dos laudos. Em relação às
características da lesão, a

equimose foi a mais comum
(40,9%) sendo a região orbi-

tária a mais acometida
(40,7%). Em praticamente
todas as agressões houve
dano à integridade corporal

(99,9%).

As vítimas de vi
olência com le
sões bucomaxi
lofaciais são em
sua maioria jo

vens, estão inse
ridas no merca

do de trabalho, a
região orbitária

foi a mais atingi
da, sendo as

equimoses e as
escoriações os
tipos de lesões
mais comuns.



BERNARDINO
et al., 2017

O objetivo deste estudo foi
determinar as circunstânci-
as das agressões e os pa-
drões dos traumas maxilo-
faciais entre vítimas de vio-

lência interpessoal.

Tratou-se de
um estudo

transversal e
exploratório
feito a partir

da análise de
7.132 regis-
tros médico-
legais e soci-

ais de víti-
mas de vio-
lência inter-

pessoal aten-
didas em um

Centro de
Medicina Le-
gal e Odon-
tologia Fo-

rense.

Foi feita estatística descriti-
va e multivariada, usando

Análise de Correspondência
Múltipla. Três grupos com
perfis distintos de vitimiza-
ção foram identificados. O
primeiro grupo foi formado
majoritariamente por ho-

mens, de diferentes faixas
etárias, vítimas de violência
comunitária, resultando em
fratura de ossos faciais ou
fratura dentoalveolar. O se-
gundo grupo foi composto

essencialmente por adoles-
centes (10-19 anos), de am-
bos os sexos, vítimas de vi-
olência interpessoal e que
não apresentaram um pa-
drão específico de trauma.
O terceiro grupo reuniu mu-
lheres, adultas (≥ 20 anos),
vítimas de violência domés-
tica, resultando em lesão de
tecidos moles da face ou em

outras regiões do corpo.

Os resultados
sugerem que as
características

sociodemográfi
cas e circunstan
ciais são fatores
importantes na
vitimização por

traumatismo ma
xilofacial e vio
lência interpes

soal.



FERNANDES et
al., 2018

O objetivo do estudo foi
analisar o conhecimento e
conscientizar cirurgiões-

dentistas sobre a notifica-
ção compulsória de violên-
cia interpessoal/autoprovo-

cada.

Tratou-se de
um estudo

quantitativo,
do tipo trans-
versal e de
análise des-
critiva, de-
senvolvido
nos doze

municípios
da Região

Carbonífera,
localizada no
sul catarinen-

se, com os
cirurgiões-

dentistas da
rede pública.

Da população de 134 cirur-
giões-dentistas, 108 (80,6%)
responderam ao questioná-

rio. Destes, 56 (52,8%) eram
do sexo masculino; 61

(56,5%) estudaram em uni-
versidade pública; 27 (25%)
estão formados há mais de
21 anos e 21 (19,6%) pos-
suem especialização em

Saúde Coletiva. Sobre o co-
nhecimento dos profissio-

nais acerca da ficha de noti-
ficação de violência, apenas
21,3% (n=23) relataram co-
nhecê-la. Em relação aos ti-
pos de violência, a física foi
a mais citada pelos dentis-

tas. No teste de Qui-quadra-
do de Pearson, observou-se
significância estatística na

associação do gênero femi-
nino com possuir mais co-

nhecimento sobre a ficha de
notificação (p=0,036). Verifi-
cou-se que os profissionais
desconhecem tanto a ficha

de notificação quanto o ban-
co de dados desse instru-

mento (p=<0,001), revelan-
do, também, que a maioria
nunca participou de ativida-
de educativa sobre a temáti-

ca (p=<0,001).

Conclui-se que
os cirurgiões-
dentistas que
atuam na rede

pública dos mu
nicípios da re

gião carbonífera
demostraram

pouco conheci
mento quanto

aos tipos de vio
lência, a notifica
ção compulsória
de violência e ao
encaminhamen
to das vítimas,
porém, eles de

monstraram inte
resse em apren

der sobre o
tema, pois parti
ciparam ativa
mente da ativi
dade educativa
realizada poste
riormente à cole

ta de dados.



GARCEZ et al.,
2019

Objetivou-se caracterizar as
LBMF (Lesões Bucomaxilo-

faciais) resultantes de
agressão física em uma ca-
pital do nordeste brasileiro
e analisar diferenças entre

gêneros.

Pesquisa de
campo, re-
trospectiva,
baseou-se
no levanta-

mento de da-
dos dos lau-
dos de exa-
me de corpo
de delito do
IML da cida-
de de São

Luís,
Maranhão,

ocorridos en-
tre janeiro e

dezembro de
2012.

Dos casos periciados, 1977
eram LBMF. Vítimas do

sexo feminino, com 20-59
anos de idade, cor parda,

sem companheiro e empre-
gadas foram mais afetadas.
Lesões do tipo equimose,

nas regiões bucinadora e la-
bial, decorrentes do uso de
instrumentos contundentes,
ocasionando debilidade fun-

cional permanente foram
mais incidentes em mulhe-

res (P < 0,05), ao passo que
fratura dental, ferida contusa
e perfurocontusa, decorren-
tes de instrumentos cortan-
tes e perfurocontundentes,
ocasionando deformidade
permanente, incapacidade

ocupacional e perigo de
vida, em homens (P < 0,05).

Conclui-se que a
incidência de

LBMF decorren
te de agressão
física é alta em

São Luís, MA, e,
embora as mu
lheres sejam

mais acometi
das, as LBMF

em homens são
mais severas.



DAVID et al.,
2020

Identificar o perfil de homi-
cídios femininos no municí-

pio de Goiânia, Goiás.

Estudo trans-
versal, des-
critivo, que

caracterizou
os óbitos fe-
mininos por
homicídios
de 2008 a

2015, ocorri-
dos em Goiâ-
nia, registra-
dos no Siste-
ma de Infor-
mação sobre
Mortalidade.
Foram elegí-
veis casos

de homicídi-
os de mulhe-
res com ida-
de ≥ 10 anos
que residiam
em Goiânia.
Foram ex-
cluídas as
outras cau-
sas de mor-
te. Análise
estatística
descritiva

com frequên-
cias.

376 mulheres morreram por
agressão, observando-se
um aumento da porcenta-

gem de óbitos anualmente.
A maioria das vítimas era jo-

vens (57,5%), solteiras
(78,8%), pardas (61,1 %) e

de baixa escolaridade
(58,4%). O meio de agres-
são mais frequente foi com
arma de fogo (64,0%). Os

distritos sanitários com mai-
or registro de óbitos femini-
nos por agressão foram Su-
doeste, Centro e Noroeste,

respectivamente.

O perfil predomi
nante das mu

lheres vítimas de
feminicídio foi jo

vens, pardas,
solteiras, com
baixo nível de
escolaridade e
moradoras de
regiões menos

favorecidas.



LUZ; LORETO;
BARROS, 2021

O objetivo deste estudo foi
analisar os conhecimentos

e atitudes de cirurgiões-
dentistas e graduandos em
Odontologia sobre a notifi-
cação obrigatória em casos
de violência contra a mu-

lher e definir a necessidade
da ênfase neste assunto

nos cursos de Odontologia.

Foi realizada
a pesquisa
observacio-

nal, transver-
sal, quantita-
tiva através
de questio-

nário no Go-
ogle Forms®.

Os resultados mostram que
65% desconheciam notifica-
ção compulsória; 67,7% re-
lataram confortáveis para

fazê-la, mas apenas 5,4% já
a fizeram e 99,1% afirma-
ram achar necessário que
este assunto seja mais dis-

cutido nos currículos de gra-
duação.

O estudo alerta
que a maioria

não conhece so
bre notificação
compulsória,

sendo importan
te enfatizar nos

currículos de
graduação a

obrigatoriedade
da notificação

em casos de vio
lência contra a

mulher, e assim,
contribuindo

para a redução
de casos de vio
lência contra a

mulher.



DISCUSSÃO

No estudo realizado por Cançado Figueiredo e colaboradores (2012), consta-

tou-se que a violência atinge mulheres de todas as faixas etárias, mas que há um

predomínio de vítimas jovens. Este achado corrobora com outros encontrados na li-

teratura (GRIEBLER; BORGES, 2013). Do total de 1.278 notificações utilizadas, veri-

ficou-se que a média de idade das mulheres foi de 15,5 anos, em sua maioria, da

raça branca, 66%. Observou-se que o ambiente doméstico (75,5%) favoreceu o tipo

de violência mais prevalente neste estudo, que foi a sexual (56,7%), acometida prin-

cipalmente pelos amigos e conhecidos (16,4%) (CANÇADO FIGUEIREDO  et  al.,

2012).

O espancamento foi o meio de agressão mais frequente, com 38,6%, trazen-

do como consequência no momento da notificação o estresse pós-traumático (9,8%)

e durante a evolução do caso a alta da paciente (80,9%). A contusão foi a natureza

da lesão mais constatada (9,8%), tendo a cabeça como o local mais prevalente para

as agressões (10,4%) (CANÇADO FIGUEIREDO et al., 2012). Já Fernandes e cola-

boradores (2018) encontrou que em relação aos tipos de violência, a física foi a mais

citada pelos dentistas.

Outros dois achados relevantes e que reiteram a literatura mostram que gran-

de parte dos episódios ocorridos durante a violência conjugal por parte dos parceiros

acarreta danos ao rosto da mulher agredida (DOURADO; NORONHA, 2014; DOU-

RADO; NORONHA, 2015). 

As regiões atingidas – especialmente, face, cabeça e pescoço – são compatí-

veis com os estudos brasileiros realizados e podem indicar, além de um comporta-

mento de força física direta como chutes, socos e tapas, foi avaliado também como

a principal forma de agressão contra a mulher, o caráter simbólico de humilhação e

de agressão à dignidade da pessoa humana de que se revestem os atos de agres-

são  à  face (CANÇADO FIGUEIREDO  et al., 2012; DOURADO; NORONHA, 2014;

DOURADO; NORONHA, 2015; MARQUES et al., 2016).

Por sua vez, Marques e colaboradores (2016) relatou que mulheres vítimas

de violência física apontam ser a região de cabeça e pescoço a mais atingida, em

especialmente a região orbitária (40,7%), sendo as equimoses e as escoriações os

tipos de lesões mais comuns (40,9%).



Bernardino e colaboradores (2017) elaborou uma pesquisa onde analisou as

circunstâncias das agressões e os padrões dos traumas maxilofaciais entre vítimas

de violência interpessoal. Três grupos com perfis distintos de vitimização foram iden-

tificados. O primeiro grupo foi formado majoritariamente por homens, de diferentes

faixas etárias, vítimas de violência comunitária, resultando em fratura de ossos faci-

ais ou fratura dentoalveolar. O segundo grupo foi composto essencialmente por ado-

lescentes (10-19 anos), de ambos os sexos, vítimas de violência interpessoal e que

não apresentaram um padrão específico de trauma. O terceiro grupo reuniu mulhe-

res, adultas (≥ 20 anos), vítimas de violência doméstica, resultando em lesão de teci-

dos moles da face ou em outras regiões do corpo. O presente estudo demonstrou

que características sociodemográficas e circunstanciais são fatores importantes na

vitimização por traumatismo maxillofacial e violência interpessoal. 

Sobre a percepção dos cirurgiões-dentistas sobre a notificação compulsória

de violência interpessoal/violência autoprovocada, foi realizado um estudo populaci-

onal com cirurgiões-dentistas de uma rede pública de 12 cidades da Região Carbo-

nífera do sul de Santa Catarina entre 134 cirurgiões-dentistas. Destes, 108 (80,6%)

respondeu o questionário, sendo, 56 (52,8%) do sexo masculino; 61 (56,5%) cursa-

ram universidade pública; 27 (25%) tinham mais de 21 anos de graduação e 21

(19,6%) cursaram saúde pública. Quanto ao conhecimento dos profissionais sobre a

ficha de notificação de violência, apenas 21,3% (n=23) afirmaram conhecê-la (FER-

NANDES et al., 2018).

Deste modo, no estudo de Fernandes e colaboradores (2018) concluiu-se que

os cirurgiões-dentistas que atuam na rede pública dos municípios da região carboní-

fera demostraram pouco conhecimento quanto aos tipos de violência, a notificação

compulsória de violência e ao encaminhamento das vítimas, porém, eles demonstra-

ram interesse em aprender sobre o tema, pois participaram ativamente da atividade

educativa realizada posteriormente à coleta de dados.

Em estudo semelhante de Luz, Loreto e Barros (2021), foram analisados os

conhecimentos e atitudes de dentistas e estudantes de Odontologia sobre a notifica-

ção em casos de violência contra a mulher, e esse tema foi destacado no currículo

odontológico, através de uma pesquisa observacional, transversal e quantitativa por

meio de questionários no Google Forms®. Os resultados mostraram que 65% des-

conheciam a obrigatoriedade da notificação compulsória; 67,7% disseram que ficari-

am felizes em fazê-lo, mas apenas 5,4% já o fizeram, e 99,1% afirmaram sentir ne-



cessidade de mais discussão nos cursos de graduação sobre esse tema. O estudo

alerta que a maioria dos cirurgiões-dentistas desconhece sobre notificação compul-

sória, e que é importante destacar que os cursos de graduação a obrigatoriedade da

notificação em casos de violência contra a mulher e, portanto, ajudar a reduzir os ca-

sos de violência contra a mulher. Apesar dos avanços no ensino da graduação, ain-

da existem lacunas na transmissão deste conhecimento.

Quanto  à  relação das características das lesões apresentadas na literatura,

lesões do tipo equimose, nas regiões bucinadora e labial, sendo a região orbitária a

mais acometida (MARQUES et al., 2016; GARCEZ et al., 2019).

O trabalho de David e colaboradores (2020) apontam que a maioria vítimas

mortas por agressão, eram jovens (57,5%), solteiras (78,8%), pardas (61,1 %) e de

baixa escolaridade (58,4%). O meio de agressão mais frequente foi com arma de

fogo (64,0%). O mesmo estudo relata ainda que essas vítimas são moradoras de re-

giões menos favorecidas. Em comparação com o estudo realizado por Griebler e

Borges (2013), que buscou descrever o perfil da mulher em situação de violência e

do homem em situação de agressão referentes aos registros de ocorrências da Lei

Maria da Penha dentro de uma Delegacia de Polícia Civil, de um município do interi -

or do RS, fazendo um comparativo com dados nacionais, os resultados encontrados

na presente pesquisa, apontam que as mulheres que registram os BOS na delegacia

deste município, em sua maioria, têm ensino fundamental completo, e apenas 5,8%

são analfabetas.

Com relação  à atuação dos cirurgiões-dentistas em relação a mulheres víti-

mas  de  violência  doméstica,  o  estudo  de  Cançado  Figueiredo  e  colaboradores

(2012) demonstrou que a atuação desse profissional, é de extrema relevância, tanto

no diagnóstico dos casos como no tratamento, orientação, notificação e encaminha-

mento da mulher vítima de violência. 

De modo similar, dados esses que corroboram aos encontrados por Luz, Lo-

reto e Barros (2021), que demonstram através de seu estudo que o cirurgião-dentis-

ta,  pela  proximidade  no  atendimento  clínico  e  a  possibilidade  de  comprovar  as

agressões  físicas  sofridas  pela  paciente,  tem  relevante  papel  na  notificação  da

violência e assim, nas políticas de proteção.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em razão do isolamento social e do confinamento aos qual a população este-

ve submetida, decorrentes da Pandemia do COVID-19, os órgãos de Segurança Pú-

blica e aqueles vinculados ao Poder Judiciário, têm se observado um aumento signi-

ficativo dos casos de violência doméstica no país, como, inclusive, já vem sendo no-

ticiado em diferentes veículos de comunicação. No Brasil, estima-se que as denúnci-

as de violência doméstica tenham aumentado em até 50%. 

Analisando a prevalência de lesões de cabeça e de pescoço sob essas cir-

cunstâncias, torna-se evidente a importância da atuação do cirurgião-dentista frente

aos atendimentos às vítimas de violência doméstica. No entanto, observou-se pouco

conhecimento dos cirurgiões-dentistas quanto aos tipos de violência, a notificação

compulsória de violência e ao encaminhamento das vítimas. 

A capacitação de que necessitam os profissionais de saúde, não faz parte dos

currículos da graduação e dos programas de pós-graduação nas universidades, dei-

xando grandes lacunas na formação e no treinamento dos estudantes.

Ainda há muitos desafios para tornar a notificação compulsória uma ação coti-

diana em todos os serviços de saúde, porém, a notificação de violência continua

sendo uma ferramenta que precisa ser mais explorada e utilizada no desenvolvimen-

to de políticas, programas e programas sociais, e uma atuação mais ativa papel na

prevenção e controle da violência.

Por isso, é necessário que os profissionais notifiquem todos os casos suspei-

tos e/ou confirmados de violência. Propõe-se atrair financiamento para novas pes-

quisas para expandir o número de dentistas capacitados para isso.

Assim, enfatiza-se a importância da capacitação e conscientização desses

profissionais, acerca da temática e da realização da notificação compulsória, com o

objetivo de promover a saúde e prevenir a violência denunciável. 

Dessa forma, somente através da integração de serviços de saúde, polícia,

escolas, órgãos de assistência jurídica e preparo dos profissionais é que poderá ser

melhorado o atendimento às mulheres vitimas de violência doméstica. 
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